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PROTOCOLO N.' 3.531/2025
óRcÃo, SECRETARTA MUNICIpAL DE DEsENvoLVTMENTo
ECONÔMICO E TURISMO
ASSUNTO: CONTRATAÇÃO Oe SHOW MUSICAL

PARECERJURÍDICO

EMENTA - Contrato de PrestoÇão de Serviço. Possibilidqde de

celebração eu face de Inexigibilidade de Licitação. Lei n" Feder(tl
11. I 3 3/2021 , Art. 74, inc. Il, e suas alterações.

Cuida a presente análise juridica sobre a contratação da banda JLINIOR

BAHYA, representada pela empresa J R BAHIA PRODUCOES LTDA (CNPJ N'

17.536.535i0001-84), para apresentação musical no dia 03 de março de 2025. para

integrar a programação do Camaval2025. de Currais Novos/RN.

A atração artística a ser contatada, tem trajetória de vários anos na música,

fazendo shows em diversas cidades no Estado do Rio Grande do Norte. Bem como, o

Secretririo Municipal demandante, afirma que: "A escolha do arÍista se justirtco pelo

sua atuctÇão destacada no cenário regional, consoliddndo-se como uma das atrações

que melhor dialoga com o perfil do público local e com a proposta culíural do evento. "

No que tange, o evento, esse comemorado no Município há varios anos, de

grande relevância, fortalecendo a identidade e a tradição local, além de movimentar a

economia e promover a interação social. Há no processo Estudo Técnico Preliminar,

Termo de Referência, informação que há disponibilidade financeira para efetivação da

despesa, documentação da empresa representante e da atração artística a seÍ contratada,

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, Nota Fiscal.

Deste modo, a presente solicitação dá conta da inexistência de inviabilidade de

competição para o serviço em análise, de forma imediata, configurando situação

expressa conslante na Lei Federal íf 14.13312021, art.74,inc.II, sendo esta a situação

em análise, vejamos:

"Att, 71. É inexigtvel a licitaçiio quando invidvel a compeÍiçiio, em

especial nos cssos de:
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L.1

II - confialação de prortssional do selot srlíslico, diretamenle ou por
meio de emprcsdrio exclusivo, desde que consagtado pela crítica
especializads ou pela opinido público-"

De fato. não há um conceito objetivo sobre o que seja "consagração pela crítica

especializada" ou "consagração pela opinião pública". Como afirmado alhures são

termos jurídicos indeterminados, que possibilitam certa dose de subjetivismo. A

inexigibilidade ocorre quando é inviável a competição. Por isso, é que o art.74 ÍÍaz

apenas um rol exemplificativo, uma vez que se toma praticamente impossível enumerar

todas as situações em que a competição é inviável. A hipótese de inexigibilidade diz

respeito à lógica trazida da ausência de objetividade na seleção do objeto. Se o artista é

consagrado pela crítica especializada ou pelo público, é inviável a competição, pois não

haverá critério objetivo para tanto.

Neste sentido, são os ensinamentos de Marçal Justen Filho:

:";:;,,#:':í{,1:":::;::r';:,';",i:;;r':,;;:l:'}:,,:;
intelectuais, artísticos, cialivos e assim pu diante. Niio hó ctilétio
objetivo de jalgamento psru escolhet o melhor. Qusndo não houver
ctitétio objetivo dejalgamento, a competiçito perde o sentido,"t

Diógenes Gasparini sugeria, ainda na ordem legal licitatória anterior, a adoção

de um critério interessante: o valor da contratação. Se o valor do contrato estiver dentro

dos limites da modalidade convite, será local; se estiver dentro dos limites da tomada de

preço, será regional; se nos limites da concorrência, será nacional. São as suas palavras:

"Por força do estobelecido no inciso III do qrt. 25 do Esíqlulo
Federal Licitatório, é inexightel q licitação pdra a conlrqlqÇão de

profissional de qualquer setor artístico, diretqmente ou atrqvés de

empresário, desde que consagrado pela crííica especiolizqdq ou pela
opinião pública. O dispositivo em dpreço não traz grandes
diJiculdades de interprelqçdo, salvo no que c'oncerne à consagraçào
pela crítica especializada. Quol é essa crítica especializada? A local?
Á regionol? A nocional? Cremos que se pode dizer que é q crítica
local, regional (estadual) ou nacional, em rqzão do valor do contrato.
Ássim, se o contrato estiver denlro do limite de cofivite, seró locql: se

esÍiver dentro do limile da lom(ld(, de preços, será regional; se estiver

I Licitações. Nova Lei de. Comentada e comparada. atheus Carvalho. João Paulo Oliveira. Paulo

Germano Rocha.2" Edição. Editora Juspodivm 307
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denffo do limite de concorrênciq. será naciona| O mesmo deve-se
afirmar em reloção à opinião pública. " (grifo nosso)

A opinião do estudioso também serve de base para o novo regime legal

licitatório. Com efeito, a consagração do artista, se não for notória, deve ser

devidamente compÍovada nos autos do processo de inexigibilidade, seja mediante a

juntada de noticiiirios de jomais, seja pela demonstração de contratações pretéritas para

atrações relevantes junto a entes públicos ou à iniciativa privada, ou por outros meios

idôneos. Ainda. para a realização de shows, o Poder Público pode contratar os artistas

consagrados, sendo inviável a licitação. Essa contÍatação pode ocorrer diretamente, ou

através de representante comeÍcial exclusivo. No caso em preço evidente está a

consagração do aÍista pela opinião pública local, bem como valor dentro dos

parâmetros do mercado artístico, confoÍrne documentação §ota Fiscal) juntada aos

autos.

O pressuposto para contratação de profissional do setor artístico através da

inexigibilidade é a inviabilidade de se realizar uma escola minimamente objetiva do

serviço almejado, bem como a baixa probabilidade que um artista se submeta a um

certame para sua contratação.

Pelo exposto, opina-se favoravelmente a contratação da Banda JUNIOR

BAHYA, representada pela empresa J R BAHIA PRODUCOES LTDA (CNPJ N'

17.536.53 5/0001-84), para apresentação musical no dia 03 de março de 2025, do

Camaval 2025, através de inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74,II da Lei

Federal no 14.13312021.

Salvo melhor juízo, é o parecer.
Currais Novos/RN, 13 de iro de 2025.

Rodolfo Ba
Procurador

Lucena
icipal

OAB/RN N.": 10.522
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